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PARECER DA COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO SOBRE PROJETO DE LEI Nº

1.226/2021, DE AUTORIA DO CHEFE DO EXECUTIVO QUE “INCLUI INCISO IV PARÁGRAFO

ÚNICO DO ARTIGO 1º DA LEI ORDINÁRIAMUNICIPAL Nº 5.617, DE 28 DE SETEMBRODE 2015,

INCLUINDOREGRA PARA REBOQUE E SEMIRREBOQUE.”

RELATÓRIO

A Comissão de Legislação, Justiça e Redação da Câmara Municipal de Pouso Alegre — MG, no uso de suas

atribuições legais para exame do PROJETO DE LEI Nº 1.226/2021, DE AUTORIA DO CHEFE DO

EXECUTIVO QUE “INCLUI INCISO IV PARÁGRAFOÚNICO DO ARTIGO 1º DA LEI ORDINÁRIA

MUNICIPAL Nº 5.617, DE 28 DE SETEMBRO DE 2015, INCLUINDO REGRA PARA REBOQUE E

SEMIRREBOQUE.”

FUNDAMENTAÇÃOE CONCLUSÃODA RELATORIA

Conformeoartigo 67 e seguintes, do RegimentoInterno desta Casa, combinado comoartigo 37 e

parágrafos, da Lei Orgânica do Municipal, são atribuições das Comissões Permanentes o estudo e a emissão de

parecer acerca das proposições que lhe são apresentadas e, a esta Comissão de Legislação, Justiça e Redação

cabe especificamente, nos termos do artigo 68, do Regimento Interno, examinar as proposições referentes às

matérias desta natureza que trata este referido Projeto de Lei.

No que tange à iniciativa, verifica-se está conforme a Lei Orgânica do Município prevê em seu

artigo 44 c/c com oartigo 242 do RegimentoInterno:

Art. 44. A iniciativa de lei cabe a qualquer vereador ou Comissão da Câmara, ao

Prefeito e aos eleitores, na forma e nos casos previstos nesta Lei.

Ademais, há de se destacarno que se diz sobre a Competência, está definida no artigo 201, I, ana

Lei Orgânica Municipal c/c com o artigo 216. A competência do Prefeito para o planejamento urbano está

definida no art. 69, incisos II e XIII, c/c art. 199, ambos da L.O.M.:

Art. 201. O planejamento urbano municipal deverá prever diretrizes e medidas para:

I - a ordenação do crescimento da cidade, a prevenção e a correção de suas

distorções, sob os requisitos de zoneamento, uso, parcelamento e ocupação do solo

urbano;  
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Art. 216. Compete ao Município estabelecero plano viário municipal, observados os 
seguintesprincípios: I - compatibilizaçãocom a políticade desenvolvimentourbano;

IH - compatibilizaçãoentre as vias de fluxo de trânsito e o uso do solo.

Art. 69. Compete ao Prefeito: II - exercer, com o auxílio dos auxiliares diretos, a

direção superior do Poder Executivo; XIII - dispor, na forma da lei, sobre a

organização e a atividade do Poder Executivo;

Art. 199. A política urbana do Poder Público tem por objetivo ordenar o pleno

desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem-estar de seus

habitantes

Projeto de Lei nº 1.226/2021, visa apontar a ressalva feita no texto do projeto de lei diz respeito aos

trailers de lanche, em razão de possuírem autorização para comercialização de alimentos e para ficarem

estacionados.

Por sua vez, o Departamento Jurídico desta Casa, após análise, emitiu o parecer FAVORÁVEL à

tramitaçãodo Projeto de Lei em estudo, eis que não foram constatadosobstáculos legais à tramitação do aludido

Projeto de Lei.

CONCLUSÃO

Após análise do presente Projeto de Lei nº 1.226/2021, verificou-se que a proposta se encontra

com todos os requisitos legais preenchidos.

Diante dos fatos narrados, a Comissão de Legislação, Justiça e Redação EXARA PARECER

FAVORÁVELà tramitaçãodo referido Projeto, julgando-oapto a ser apreciado pelo Plenário desta Edilidade. É

o nosso parecer.  
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